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Pesquisa Avançada

Tema

860 I Po§sibilidade de aplicação do
prazo de s anos de ínelegíbFIFdade por
abuso de poder previsto na LeE
Complementar 135/2010 às situações
anteriores à r`eferida [ei em que, por
força de decisão transitada em
julgado, o prazo de inelegibilidade de
3 anos aplicado com base ffia redaçãc
original do aitb 10,1, d, da Lei
Gomplementar 64/1990 houver sido
integra]mente cumprido.

Há Repercussão?
Sim

Reíator:  MIN. RICARD0 LEWANDOVVSKI

Leading Case:  RE 929670

Ver descrição  [+]

Ver tese E+]
A condenação  por abuso de poder econômico ou  poli'tico em ação de investigação judicial eleitora!
transitada em jLilgado, ex vi do art.  22, XIV, da  Lei Complementar n.  64/9o, em sua  redação
primitiva,  é apta  a  at:rair a  incidência  da  inelegibilidade  do art:.  10,  inciso  1,  alínea  d,  na  redação
dada  pela  Lei Complementar n.  135/2010, aplicando-se a todos os processos de registro cie
canclídatura  em trâmíte.[-]

Andamentos

;„,,Lu~batdàL,.,`m

09/03/2018

02/03/2018

01/03/2018

V\ndament

16/10/2017

Ata de
Julgamento
Publicada,
DJE

Juntada

Julgado
mérito de
±emacom    j;

Jurisprudência

TRIBUNAL
PLENO

;tu:Foamento
Lprç§,igç.ü£ç

Ata de
Julgamento §
Publicada,

09/10/2017  .ti Remessa

;Í  Detalhes i  Processo Relacionado Í  Recursos

Observação

ATA  NO  5,  de 01/03/2018.  DJE  no 45,  divulgado e
08/03/2018

da certidão de ju,gamento
Píenária de

Decisão:  Prosseguindo

referent:e à sessão

no julgamento, após o voto
do Mjnistro  Ricardo  Lewandow5ki  (Relator),  no
santido de se modukirem os eteitos da decisão, a
fim de que a  aplicação da  alínea d,  no que tcica  ao
seu caráter retroativo, apto a atingir a coisa
julgada, ocorra apenas a partir da  análise dos
requerimentos de registro de candidaturas às
eleições de 2018,  no que foi acompanhado pelos
Ministros Alexandre de  Moraes,  Dias Toffoli,  Gilmar
Mendes e Celso de Mello, e após o voto do Ministro
Luiz Fux,  no sentido de não se modularem os
efeitos da decisão,  no qLie foi acompanhado pelos
MiriçJms Edson Fachh7 RQberrn Barrom7 RQ5a
Weber,  Marco Aurélio e Cármen  Lúcia  (Presidente),
não foi alcançado o quorum  para a  modulação dos
efeitos.  Em seguida, o Tribunal,  por maioria, fixou
tese de repercussão geral nos seguintes termos:  "A
condenação por abuso de poder econômico ou
político em ação de investigação judicial eleitoral
t:ransitada em julgado, ex vÍ do art.  22, XIV, da  Lei

Sessão de lo de março

ATA  NO 35,  de  05/10/2017.  DJE  no 235,  divulgado
em  13/10/2017

dos aütcS ao gati`iiete do M;m . Lu.iz Fü.Á.

Documento

Decisão de
]ulgamento

LJ
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05/10/2017
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04/10/2017
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Julgamento ;!
Publicada,    :

Adiadoo        :;

julgamento

i

Suspenso o
juümentD

Suspenso o
julgamento

Incluído  no
calendário
de
julgamento
pelo
Presidente

calendário    !`i

julgamento
pelo
Er_e.S.i±Ê3n!eJ;
Calenclário
de
jui9amEnto
publicado

i~n+2..E2me__,

Jnclur'do no
calendário
de

:!   |O|1£/áu|/.  .01|Í£/£U|/

!

;{ ATA N° 29, de 04/10/2017.  DJE n° 231,  divulgado
:!  em  06/10/2017

das certidões de julgamento referentes às sessões
Plenárias de 4

#TA tü 34, de 2S/Ü9/20i7 , D'JE Tru 229, tirvúq;Íiiatinü
em 05/10/2017

Decisão:  Adiado o julgamento,  por indicação do
Ministro  Luiz Fux. Ausente, jiistificadamente, o
Ministro  Dias Toffoli.  Presidência  da  Ministra
Cármen  Lúcia

Decisão:  Preliminarmente,  o Tribunal,  por maioria,
reso]veu questáo ude cNrdem susciitada pek} M.m.}sÜ:o
Ricardo Lewandowski  (Relator),  no sentido
proposto pelo  Ministro Celso de Mello,  para,  não
obstante pedido de desistência e circunstância de
prejudicialidade do recurso, o Tribunal continuar no
exame da tese de repercussão geral, que não
incidirá  no caso concreto, vencidos os Minist:ros
Ricardo Lewandowski, Alexandre de Moraes e
Gilmar Mendes.  No mérito,  o Tribuna], por
unanimidade, julgou  prejudicado o recurso e,  por
maiQriFü Éà ms +.ermoc. do vf+`.QL do M»j,sr.ro Lü..z. Ftj.¥\,
assentou  a aplicabilidade da  alínea d do  inciso 1 do
art.  10 da  Lei Complementar 64/90,  na  redação
dada  pela  Lei Complementar 135/2010, a fatos
anteriores à  publicação desta  leí, vencidos, nesse
ponto,  os Minístros Ricardo  Lewandowski, Gilmar
Mendes, Alexandre de Moraes,  Marco Aurélic) e
Celso de Mello.  Em seguida, o julgamento foi
suspenso para apreciação de proposta de
modulação dc)s efeitos apresentada  pelo Ministro

Manifestação -  Petição:  58112 Data:  04/10/2017 à

da certidão de julgamentc) referente à sessão
Plenária de 28/9/20i7

Data do julgamento:  4/10/2017

Decisão:  Após o voto-vista  do  Ministro  Luiz FLix,
negando provimento ao recurso,  no que foi
acompanhado pelos Ministros Edson  Fachin,
Roberto Barroso,  Rosa Weber e  Dias Toffoli,  e após
o voto do  Ministro Alexandre de Moraes,
acompanhando ci voto do Relator,  c) julgamento foi
5uspenso. Ausente, justificadamente, o Miníst:ro
Celso  de  Mello.  Presidência  da  Minístra  Cármen

Biçrl.a.ri.O#2.?í9.Áz.Çi`.i7

Data do julgamento:  28/09/2017
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;j  Data  do julgamen[o:  27/09/2017
'\S

DJe n.  201/2017, divulgado em 4/9/2017

Data cle jurgamento:  21/9/2017

Decisão de
Julgamento

Decisão de
Julgamento

Decisão de
Julgamento



16/11/2015   i;  Juntada

!  16/11/2015
E

16/11/2015

16/11/2015

Vista ao(à)
Ministro(a)

repercussão;
gerai-             i

Distribuído

P0r
prevenção

16/11/2015   u:;'  Distribuído

:;  Por`\i  prevenção

} .i3/1~i72ô-iÉ Autuado

certidão ,de julgamento referente à sessão do

NA SESSÃO  DO  PLENÂRIO DE  12.11,2015
Decisão: Após o voto do mnistro Ricardo
Lewandowski (Relator), conhecendo e dando
provimento ao recurso, no que foi acompanhado
pelo Ministro Gilmar Mendes,  pediu vista  dos autos
o Ministro Luiz Fux.  Falaram, pelo recorrente, o Dr,
José Eduardo Rangel  de Alckmin;  pela  recorrida, a
Dra.  Marilda  de  Paula Silveira,  e,  pelo  Ministério
Público Federal,  a  Dra.  Ela Wiecko Volkmer de
C~dstThiü,`fit:e-Píüt:Üfriü.f-d-GffíÉidarr`{epfflfiL~d.
Presidência do  Ministro  Ricardo  Lewandowski.

12.il.2015

ARE 785068

MIN.  RICARDO  LEWANDOWSKI.  Prevenção  dó
Relator/Sucessor:  MIN.  RICARDO  LEWANDOWSKl.
Processo que justifica:  ARE 785068. Justificativa
legal:  RISTF, art.  69, caput.  Processo qiie justifica:
ARE 785068. Justificativa  legal:  RISTF, art.  69,

MIN.  RICARDO  LEWANDOWSKI.  Prevenção do
Relator/Sucessor:  MIN.  RICARD0  LEWANDOWSKI.  h :
Processo que justifica :  ARE 785068. Justificativa

Decisão de
Julgamento


